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Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BOI

MD. Presidente da Câmara /vlunicipal
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Destinatário: GER. DE EXPEDIENTE

SenhorPresidente

Com os nossos respeitosos cumprimentos, pelo
presente, em resposta ao Requerimento n' 0274/2022. de autoria do Vereador LINEU

CARLOS DE ASSIM, em anexo, encaminhámos a inclusa cópia do ofício expedido pela

Secretaria /aunícípal de Obras e Serviços Públicos e pela Procuradoria Geral do

Município

Colocando-nos à disposição para
necessário, renovamos os protestos de nossa estima e consideração.

que for

AtencioPóiNente

EDirWO SILVA

Prefeitc;\6,4Ç\qlclipa



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Araraquara, ll de Maio de 2022

À Coordenadoria de Articulação Institucional

Em resposta ao requerimento n' 274/2022 encaminho as

informações dos itens 1,2 e 3 em oficio anexo elaborado pelo eng. Carlos Eduardo Zem, com

as quais estou ciente e de acordo. Complemento informando quanto ao item 4:-

4) O pagamento da obra está sendo executado com recursos

próprios.

Quanto aos demais itens não cabe esta secretaria

esclarecimentos

Sem mais para o momento

Atenciosamente,

Secretário
COLLA
e Serviços Públicos

Rata Sãa Bento, 840 - Celltra l Araraquai'a-SP/ CEP: !4.801-901
Co }tato: (16) 3301-5180 l E-mail: secob!'as@araíaquítra.sp-gov.bt



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA
* SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS *

OF. GFO/GEP. Ro O11/2022

Araraquara, 18 de abril de 2.022

SR. SECRE'BÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

REF.: OBRA: CONSTRUÇÃO DE PRÉolo PARA ABRIGAR O 3e SUBGRUPAMENT0 00 CORPO OE BOMBEiRos,

LOCALIZADO NA RUA DOMINGOS ZANIN, S/N.

PROCESSO LICITATÓRIO N' 3.066/2020, TOMAOA DE PREÇOS N' 036/2020 E CONTRATO N' 1700/2021.

RESPOSTA DOS QUESTIONAMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL - REQUERIMENTO NO

274/2022.

Através do presente, respeitosamente, venho esclarecer o que cabe a esta

gerência, conforme segue:

1) Foi verificado a necessidade de adequações no projeto arquitetânico, tais

como: correção no acesso para deficientes, alteração no acesso principal e

na rampa de acesso ao estacionamento de veículos, alteração no layout do

abrigo de lixo, e divergências no local com o projeto licitada, com isso

acarretaram diversas alterações e retrabalho nos projetos complementares

(estrutural, instalações elétrícas, instalações hidráulicas, etc) que são de

responsabilidade da contratada;

Não, devido as alterações no projeto arquitetânico e dos projetos

complementares, conforme explicado no item 1, está previsto a conclusão

da obra para outubro de 2022

Não haverá outro realinhamento de preço, por conta da dilação do prazo.

2)

3)

Atenciosamente

ü.,.ü a:z«-Â 8:-«
ENG.CARLOSEDUARDOZEM

CREA no 5060738798/
GERÊNCIA DE OBRAS DE eDiriêÃÇÕes PÚBLICAS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Procuradoria Geral do Município
Subprocuradoria Geral Fiscal e Tributária

À CHEFIA DE GABINETE

Processo n.g 19923/2022

Requerimento n.g 274/2022

Autor: Lineu de Assis

A Procuradoria Geral do Município, por intermédio de seu

procurador que o presente subscreve, vem emitir informações acerca do imóvel situado

na Rua Domingos Zanín, S/N, objeto da inscrição Municipal nQ IO.159.001.00

Em referido imóvel houve diversas autuações fiscais e aplicações de

penalidades em função da Lei Municipal ng 7.733/2012(Lei do abandono).

Aiém de referidas penalidades foi realizado lançamento das

benfeitorias realizadas no imóvel a partir de fevereiro de 2019, no importe total de R$

e oitocentavos

Em janeiro do corrente ano o contribuinte PRIMO ROSSI

, efetuou o pagamento de.BÊ2:Q4$:Q42.491dgi$

IQ

ido imóvel.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Procuradoria Geral do Município
Subprocuradoria Geral Fiscal e Tributária

Concomitantemente em fevereiro também realizou também o

pagamento das benfeitorias realizadas no imóvel, totalizando assim o pagamento de B$

sessenta e cincocentavosl

Porém antes do pagamento das benfeitorias em fevereiro, ajuizou

demanda para anular referidas cobranças. Referido processo, tramita perante a E. Vara da

fazenda Pública da Comarca desta cidade sob ne 1001005-60.2022.8.26.0037, na qual a

Municipalidade apresentou contestação em 25/03/2022 conforme peça anexa.

Em relação ao item "6" do presente requerimento, esta

Subprocuradoria desconhece pedido administrativo ou judicial para retomada do imóvel,

vez que a inicial da demanda ajuizada não versa sobre referido pleito, mas sim de

Anulação de Débito Fiscal.(Inicial anexar

É o que me cabia esclarecer e opinar, salvo melhor juízo, me

colocando a disposição para maiores esclarecimentos.

Araraquara, ll de maio d 2

Vinícíus

OAB.

n
ícípal

250.907



ACHADO DECAMPOS
Advogados Associados
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DOUTO JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE

ARARAQUARA/SP

Urgentes

Pedido de liminar.

PRIMO ROSSI ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA. ("Primo Rossi"),

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nQ 51.597.300/0001 30,

com sede na Rua da Consolação, 372, República, São Paulo/SP, CEP 01302-000 (doc.

1), cadastrado no endereço eletrõnico e-ma// juridico@primorossi.com.br, por seus

advogados que subscrevem a presente eletronicamente (procuração - doc. 2), com

fundamento nos artigos 19, 1; 300; 318; 327, $ 2P; e seguintes do Código de Processo

Civil, vem propor, sob o rito ordinário, a presente
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AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO

COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

Contra a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de direito

público, inscrita no CNPJ/MF sob o ng 45.276.128/0001-10, com sede na Rua São

Bento, 840, Centro, Araraquara/SP, CEP 14801-901, diante dos fatos e fundamentos a

seguir aduzidos.



fls. 2
0
8
©

0
g

0

0
90
E
?

0

8

8

B

0
Q
Q

E0
0
0
0
2
g
Q

n.
0

0
0
m
Z
LU
0

.8

3
0

0
=

}-

a)

LH
}-

LU
.J

LUE0
E

g
b
D
0
0

2
C
0
E

0
Õ
Ç

ACHADO DECAMPOS
Advogados Associadosconsórcio naciona!

1 . RISCO DE PERECIMENTO DE DIREITO NO PRÓXIMO DIA 7 DE FEVEREIRO -

TUTELA DE URGÊNCIA NECESSÁRIA PARA SALVAGUARDAR O DIREITO

LEGÍTIMO DA PRIMO ROSSI À PROPRIEDADE E POSSE DO IMÓVEL

MEDIANTE A CESSAÇÃO DA ENCAMPAÇÃO EXERCIDA PELA PREFEITURA:

Em brevíssima síntese, a Primo Rossi, na qualidade de administradora de

determinados grupos de consórcio que possuem como garantia o imóvel onde

atualmente está instalado nesta cidade o Hospital de Campanha da Solidariedade e

onde está sendo construída a sede do Corpo de Bombeiros pela Prefeitura Municipal

de Araraquarat, pretende fazer cessar a posse precária exercida pelo Município neste

imóvel, obtida por meio de encampação, na medida em que a Primo Rossi realizou o

pagamento da totalidade dos tributos, multas e despesas impostas pelo Município, de

valor superior a 2 milhões de reais, tal como restará comprovado nesta exordial.

O deçurgadalrlênig previsto no artigo 6g da Lei Municipal ng 7.733/2012

(doc. 7), contado da data da publicação do Decreto Municipal ng 11.895 de 6 de

fevereiro de 2019 ocorrida no dia subsequente,

para imediata cessação da encampação,

na medida em que a Primo Rossi atendeu a todos os requisitos legais para tanto, ou

seja, manifestou expressamente em 6/2/2021 a sua intenção em manter o imóvel em

seu património (doc. 8 - notificação), recolheu a totalidade dos tributos, pagou a

totalidade das multas e ressarcíu o Município das despesas realizadas no Imóvel2(doca.

9 a ll -- guias, comprovantes de pagamento e certidão de dívida ativa).

l Imóvel objeto da matrícula n9 97.753, Livro ng 2 do Registro Gera] do ].g Oficial de Registro de Imóveis
da Comarca de Araraquara/SP, cadastrado perante a Prefeitura Municipal de Araraquara sob ne
IO.159.001.00 ("Imóvel" - doca. 3 e 4). Dito Imóvel se encontra atualmente na posse precária do
Município, por força de encampação decretada em 6 de fevereiro de 20].9 por meio do Decreto ng
11.895 (doc. 5), e onde ele instalou o Hospital de Campanha da Solidariedade, bem como passou a
construir a futura sede do Corpo de Bombeiros (doc. 6), a total revelia da Primo Rossi

2 Lei Municipal ne 7.733/2012 - Art. 6'. Decorridos três anos da data da Última publicação em jornal de
ç!!içulaçãg..liça!, se não manifestada expressamente a intenção do proprietário em manter o bem em
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ACHADODECAMPOS
Advogados Associadosconsórcioitacional

Ocorre que há menos de uma semana, sem qualquer comunicação prévia

ou envio de demonstrativos à Primo Rossi, em total víolaçãd aos princípios

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, a Prefeitura Municipal de

Araraquara resolveu inscrever na dívida ativa do município supostas "ben$eíforfas

rea/iradas no fmóve/ encampado", no valor exorbitante de, pasme Exma., BS

de consórcio aue administra.

Considerando(a)(que ocorrerá em 7

de fevereiro de 2022), (b) a ausência de qualquer notificação, justificativa prévia ou

demonstração pela Prefeitura do novo valor lançado na dívida atava a título de

benfeitorias realizadas no imóvel e(c) a necessidade da Primo Rossi de reaver o Imóvel

a fim de vende-lo e reverter os recursos em prol dos grupos de consórcio que

administra,

No mérito, pretende ter acesso aos processos administrativos de cada

benfeitoria realizada no imóvel, onde conste a ordem ou autorização para o gasto, o

orçamento apresentado pelo fornecedor do bem ou serviço, o empenho realizado e os

documentos que suportem tal lançamento e indiquem a destínação do gasto, a

comprovação da efetiva aquisição do bem ou da prestação do serviço, a autorização

seu património, fazendo para tanto o recolhimento dos respectivos tributos, o pagamento de
eventuais multas por infração à Postura Municipal e o ressarcimento de eventuais despesas realizadas
pelo Município, o bem passará à propriedade do Município, na forma do art. 1.276 do Código civil



RACHADO DECAMPOS
Advogados Associados

fls. 4 8

8
8
0
00

90
E

0

Ê

n

8
Q

E0
Q

g
9
Q.

0
0
a.
0

CD
0

'0

0
m
Z
LU

0
'a

.8

consórcio nacional

de pagamento, o pagamento efetuado com a indicação da verba pública utilizada; a

fim de se apurar a legalidade e pertinência do lançamento em dívida atava, bem como

demonstrar que o pagamento de benfeitorias não é requisito legal para a retomada do

Imóvel pela Primo Rossi e cessação da encampação, nos termos da Lei Municipal nç

7.733/2012 e do próprio artigo 1.276 do Código Civil.

Salienta-se que eventuais benfeitorias realizadas em imóvel de terceiro

não representam "díu/da tr/bata//a", necessitando de robusta comprovação.

Assim sendo, a Primo Rossí, na qualidade de administradora de grupos de

consórcio e atuando para salvaguardar o património de tais grupos compostos em sua

maioria por mais de 10mil famílias que aderiram ao sistema nacional de consórcio na

expectativa de adquirirem os bens almejados, roga a V. Exma. que conceda a tutela de

urgência pretendida, passando a demonstrar a probabilidade do direito e o perigo de

dano ou o risco ao resultado útil do processo, nos termos do artigo 300 do CPC.

0

m

}-

0
LU
H-
LU

.J

LU
M0
E
0
>

E
3
0
0

2
C
0
E

0

C

l l . PRESSUPOSTOS FÁTICOS.

a. FATOS QUE ENSEJARAM A PROPOSITURA DA AÇAO

A Primo Rossi se tornou proprietária do Imóvel da seguinte forma: referido

móvel foi alienado fiducíariamente pela ex-proprietária e ex-possuidora Agrabenetton

Comércio Importação e Exportação Ltda.("Agrabenetton") à Agraben Administradora

de Consórcio Ltda.("Agraben"), em garantia da dívida contraída por aquela perante os

grupos de consórcio que ela administrava e a que ainda pertence, no valor histórico de

R$ 16.682.439,82 (dezesseís milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e

trinta e nove reais e oitenta e dois centavos), o que foi formalizado no "/nstrumento

Particular De Confissão De Dívida Com Pacto Adjeto De Constituição E Alienação

Ffduc/ár/a í)e Propr/idade /móve/ f Outras ,Avenças" (doc. 12) e devidamente

registrado na matrícula do imóvel em referência(R.3}.

Q

0
0
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A Agraben teve sua

dQ.Bre:U, por meio do Ato-Presi ng 1.320/2016, em 5 de fevereiro de 2016 (doc. 13),

e, por força desta liquidação, foi aberta por aquela instituição reguladora do sistema

financeiro nacional um certame para a cessão da administração dos grupos de

consórcio até então administrados pela Agraben, na forma do artigo 39 da Lei

11.795/2008 (Lei de Consórcios). Por ter ofertado a melhor proposta, a Primo Rossi

venceu a licitação e adquiriu, por meio do "Confrafo Pari/cu/ar de Cessão, Entrega de

Documentos e Disponibilidade Financeira Concernentes à Administração de Grupos de

Consórc/o e Outras ,4ve/7ças", celebrado em 20 de setembro de 2017 com o liquídante

nomeado pelo próprio Banco Central ("Contrato de Cessão") (doc. 14), g.âdminiglcaçãe

com mais de 30 mil consorciados, dentre

os quais estão os grupos aos quais a Agrabenetton aderiu, abrangendo, ainda, todas

as garantias outorgadas pelos consorcíados em nome da Agraben, inclusive as

alienações fiduciárias celebradas, de acordo com o Parágrafo Quarto do Contrato de

Cessão:
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gêÉá&!ê@.gil2111g=Todas as êventuàís garan&ks outol'gado patos ean faladas e devedores

em nome da AGRABEN, iricluslve as alienações BducíáHas celebradas. par conta de
obrigações dos CQnsorçtüdQS deverão ser transferidas para a CESSIONÁRIA. a ülm de vlõbllkar

sua futura emcução,; Hmprometet do-se ã CeOCNTE a ü lk r todos os dias necessárias
para permilír a execução do garBrttfa destinada a mttsfaçãa da respectiva übrlgQç$a eüstente

exigidos ééfos órgãos e caaóllos regista'odores. pertinen@ + pntÍwnda Q$ tas We hl:e

Por se tratar de garantia imobiliária outorgada pela Agrabenetton aos

grupos de consórcio administrados pela Agraben, justamente com a finalidade de

garantir os recursos da carta de crédito proveniente do património destes grupos, a

Primo Rossi,

requereu junto ao le Oficial de Regístro de Imóveis

$ 4e do artigo 39 da Lei 11.795/2008 - Os recursos perfencenfes aos grupos de consórc/o, adm/n/sfrados por
empresa submetida aos regimes especial temporário ou de liquidação extrajudicial, serão obr gatória e
!xc usivamente destinados ao atendimento dos objetivos dos contratos de participação em grupo de consórcio, por
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IACHADO DECAMPOS
Advogados Associados

desta Comarca o registro da cessão da garantia imobiliária em questão para o seu

nome, o que foi devidamente averbado na matrícula do imóvel em referência,

passando a figurar a Primo Rossi, na qualidade de atual administradora destes grupos

de consórcio, como credora fiduciária, nos moldes do artigo 167, inciso 11, item 8 da Lei

ng 6.015/1973.

Em razão do inadimplemento das parcelas previstas na Confissão de

Dívida, e conforme prevê sua Cláusula Nona, o atraso de 60 (sessenta) dias ou mais no

pagamento dos encargos mensais e/ou outras obrigações de pagamento previstas na

Confissão de Dívida, ocorreu o vencimento antecipado da dívida, ocasião em que a

Agrabenetton foi notificada para purgação da mora pelo Oficial de Registro de Imóveis

local.

A Agrabenetton não purgou a mora perante o Oficial de Registro de

Imóveis,

Houve então , conforme determina o artigo 27

e parágrafos da Lei ng 9.514/97, realizados em 14/05/2020 e 19/05/2020 às 10:00,

além das condições do edital publicado nos jornais Folha da Cidade (Araraquara) e

Folha de São Paulo, que restaram infrutíferos por ausência de propostas, ocorrência

devidamente averbada na matrícula do imóvel (Av. 8), tornando definitiva a

0

necessários à execução das garantias se o consorcíado contemplado atrasar o pagamento de mais de uma
prestação.

Art. 22. Ocorrendo a retomada do bem, judicial ou extrajudicialmente, a administradora deve aliena-lo.
$ 1e Os recursos arrecadados devem ser destinados ao pagamento das prestações em atraso, vincendas e das
obrigações não pagas previstas contratualmente.
$ 2e O saldo positivo porventura existente deve ser devolvido ao consorciado.
$ 3e O saldo negativo porventura existente continua de responsabilidade do consorciado.

Circular Bacen n 3.432/2009 Art. 21. A administradora deve adotar, de imediato, os procedimentos legaisan m i n i qT i ê Z e
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dg$fglçêdos pela enorme inadimplência da Agrabenetton.

É de se salientar, aqui, que o Imóvel pertence, na verdade, aos Grupos de

Consórcio que ele garantia, sendo a Primo Rossi, apenas a sua representante legal e

administradora, já que os Grupos de Consórcio não tem personalidade jurídica, nos

termos do que dispõe a Lei de Consórcio, n' 11.795/2008, em seu artigo 5g, $ 5g.

Vale notar que o Imóvel em questão foi avaliado recentemente em cerca

de R$ 15milhões (doc. 15), valor que apesar de insuficiente para responder pela

totalidade da dívida da Agrabenetton perante os grupos de consórcio administrados

pela Primo Rossi, é fundamental para recomposição do património dos grupos lesados

por força deste inadimplemento.

Para piorar a situação, a Agrabenetton, a partir de 2016 e enquanto esteve

na posse do Imóvel, deixou de recolher tributos e zelar pelo imóvel em atenção às

posturas e normas municipais, o que deu causa à encampação procedída pelo

Município em 6 de fevereiro de 2019, ocasião em que a Primo Rossi ainda não havia

consolidado a propriedade do Imóvel.

A encampação foi decretada pelo Município por meio do referido Decreto

Municipal 11.895/2019, respaldado na Lei Municipal 7.733/2012, que regula o

procedimento para aplicação do artigo 1.276 do Código Civil.

Considerando o dever legal da Primo Rossi de zelar pelo património dos

grupos de consórcio que administra, bem como pela higidez das garantias constituídas

em favor dos referidos grupos, de modo que elas não pereçam e sirvam para

reestabelecer o património dos referidos grupos por força da inadimplência da

Agrabenetton, a Primo Rossi protocolou em 6 de fevereiro de 2021, perante a

Prefeitura Municipal de Araraquara, uma notificacão formalizando $ya.intenção de

manter o Imóvel em seu património.
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Ciente do triênio para a retomada da posse do Imóvel, a Primo Rossi não

mediu esforços para vende-lo no estado que se encontrava, eis que tem o dever legal

com o objetivo de possibilitar maior número de

contemplações daqueles consorcíados que aguardam ansiosamente a possibilidade de

adquirirem seus bens por meio do sistema de consórcio.

Não havendo interessados na aquisição do Imóvel, ainda mais por força da

pandemia do Covid-19 e da utilização do Imóvel pela Prefeitura para constituição de

um bQSpilêLde campanha diante da crise sanitária instaurada, que se aproveitou da

encampação para tanto, sem jamais ter notificado a Primo Rossi, então legítima

proprietária do Imóvel, da requisição do Imóvel para tal finalidade, não resta outra

alternativa a Primo Rossi senão retomar o Imóvel mediante o recolhimento dos

tributos, multas e despesas à Prefeitura, g.gye..11Êâgg!!g=$g.

8

Assim procedeu a Primo Rossi. Efetuou o pagamento em 28 e 31 dejaneiro

de 2022 da totalidade dos tributos, multas e despesas incorridas pelo Município

portanto contado da publicação do Decreto ne

11.895/2019, ocorrida em 7 de fevereiro de 2019, que decretou a encampação do
Imóvel.

Os pagamentos foram integralmente realizados por meio de guias

fornecidas pela própria Prefeitura, sem qualquer adesão à programa de recuperação

de crédito que dispensasse ou reduzisse as penalidades pecuniárias e atualizações

monetárias4(Refis), de acordo com os exatos débitos informados na certidão de dívida

Lei Municipal 7.733/2012. Art. 6Ç. Parágrafo único. O imóvel, uma vez arrecadado pelo Município, não
poderá beneficiar-se de programas de recuperação de créditos fiscais que parcelem, dispensem ou
reduzam as penalidades pecuniárias e atualizações monetárias
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atava extraída do website da Prefeitura em 18 de janeiro de 2022, informando a

Prefeitura nos mesmos dias através de e-mails direcionado ao Departamento de Dívida

Atava, com cópia para o Secretário da Fazenda do Município (doc. 16).

Ocorre que em 26 de janeiro de 2022, ao consultar o website da Prefeitura,

a Primo Rossi foi surpreendida pela inscrição em dívida atava do débito de benfeitorias

que teriam sido realizadas pela Prefeitura no Imóvel (doc. 17), $gm gug jamais tivesse

S

be!!íe!!Qlilê$ o que contraria os mais basilares princípios da publicidade e

transparência, além dos do contraditório e da ampla defesa, aos quais o poder público

está sujeito.

Benfeitorias não são tributos ou multas previstos em lei, nem mesmo

despesas presumíveis que seriam justificáveis para a manutenção do Imóvel pela

Prefeitura. Mas benfeitorias -- cuja natureza necessária, útil ou voluptuária nãe..11g!

móvel

uma vez cumpridos os

requisitos previstos no artigo 6g da Lei Municipal 7.733/2012 pela Primo Rossi.
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Mas para que não haja dúvidas com relação à sua firme intenção de

retomar o Imóvel, a Primo Rossi pretende depositar nestes autos o exato valor inscrito

pela Prefeitura a título de benfeitorias, a fim de ter ao menos a oportunidade de

avaliar, tão logo sejam trazidas as informações sobre a natureza, valor e pertinência de

tais benfeitorias supostamente inseridas no Imóvel pela Prefeitura, se de fato devem

ou não serem passíveis de indenização.

ocupado precariamente pela Prefeitura

enquanto encampado.

Norma inconstitucional, por violar o artigo 150, incisa 11, da Constituição Federal
de tratamento a todos os contribuintes.

que exige a igualdade
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l l l .
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA DE

URGÊNCIAPRETENDIDA

Para que seja deferida a tutela de urgência, está a Primo Rossi

comprovando os elementos que evidenciem a probabilidade do direito f7ümus boné

jurisJ e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo Íperfcu/um /n moral,

nos termos do artigo 300 do Cpc.

Conforme exaustivamente exposto acima, a probabilidade do direito da

Primo Rossi de retomar o Imóvel de sua propriedade e cessar a encampação exercida

atualmente pela Prefeitura reside no fato de r

o Imóvel há l ano atrás e ultas e

sem ter aderido a qualquer programa de recuperação

de crédito fiscal que parcele, dispense ou reduza as penalidades pecuniárias e

atualizações monetárias, nos exatos termos do artigo 69 da Lei Municipal n9

7.733/2012 em consonância com o artigo 1.276 do código Civil.

A Primo Rossi só não realizou o pagamento das supostas .ben11ejlplila$ que

pretende depositar em juízo, tendo sido surpreendida com seu lançamento na dívida

ativa pela Prefeitura, recentemente, sem que esta tenha notificado previamente a

Primo Rossi ou disponibilizado qualquer informação ou documento a respeito da

natureza e pertinência delas para conservação do Imóvel e valores despendidos.

Já o Pe!!ga.de..dêle ou o reside no fato

de que o decurso do triênio que permitirá a aquisição da propriedade do Imóvel pela

Prefeitura se dará no próximo dia 7 de fevereiro de 2022,

dade da
Primo Rossi.

Restam, portanto, preenchidos os requisitos para concessão da tutela de

urgência pretendida, para que a Primo Rossi possa realizar o depé!!!Q.iudlçlê! do valor
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equivalente às benfeitorias lançadas recentemente pela Prefeitura na dívida atava do

Município, confirmando o preenchimento das condições necessárias para a retomada

do Imóvel com a cessação da encampação.

Neste ponto, é importante notar que a Primo Rossi não deseja que a

Prefeitura desocupe imediatamente o Imóvel, pois está ciente da importância sanitária

que ele ainda representa para o Município. De todo modo, uma vez atendidos os

requisitos legais para a cessação da encampação,

(doc. 18).

Decreto este inclusive mantido em todos os seus efeitos pelo recente Decreto ng

12.795/2022 (dos. 19), em vista da manutenção do estado de calamidade pública ainda

vigente no Município.

Por oportuno, com relação a área do Imóvel em que a Prefeitura está

construindo a sede do Corpo de Bombeiros, o que não guarda relação com o estado

de calamidade pública supramencionado, uma vez cessada a encampação, a Primo

Rossi deverá também ser indenizada por esta utilização precária pelo Município, até

que este desocupe em definitivo esta parcela do Imóvel ou

delgplgp!!gçãa nos termos do Decreto-Lei ng 3.365/1941 e demais disposições lega is

aplicáveis.

lv. DEMAIS FUNDAMENTOS JURÍDICOS PARA A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

Frente às constatações acima delineadas, importa agora ressaltar os

fundamentos jurídicos que legitimam a procedência da presente demanda,

especialmente com o intuito de confirmar a tutela de urgência a ser concedida por este

Douto Juízo, bem como anular o lançamento na dívida ativa municipal das supostas

benfeitorias hipoteticamente introduzidas no Imóvel pela Prefeitura, sem nenhuma
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notificação prévia da Primo Rossi e sem revelar, individualmente, a natureza,

pertinência e valores despendidos para tanto.

É certo, portanto, que a verificação da legalidade do lançamento na dívida

atava municipal de tais benfeitorias, por meio desta ação, não deve impedir a Primo

Rossi de exercer o direito de retomar o Imóvel e cessar a encampação, ainda mais com

, 0

que assegura o ressarcimento de qualquer benfeitoria e garante o pagamento do valor

que a Prefeitura está exigindo.

Além do que, nos termos do artigo 1.219 do código Civil, o possuidor, no

caso a Prefeitura, só terá direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, se

estiver de boa-fé, o que não ocorre, porque, a partir de quando a Prefeitura foi

notificada, em 6/2/2021, da intenção da Primo Rossi em retomar o imóvel, ela nãa

pode ser considerada de boa-fé. E quanto as benfeitorias voluptuárias, terá a

Prefeitura o direito de levanta-las, porque não o serão em detrimento da coisa.

Relembre-se que o Imóvel estava destinado, desde a sua construção, a um

salão para o comércio de motocicletas (concessionária), e que, a sua transformação

pela Prefeitura em um hospital de emergência, não pode ser considerada uma simples

atividade de manutenção do imóvel. l seja,

Não é admitido pelo Direito que alguém se aposse, se aproprie de

propriedade alheia, sem o pagamento da justa indenização. Nem mesmo a Prefeitura

Municipal.

Porém, a fím de apurar a natureza, a pertinência e o custo de cada

benfeitoria supostamente introduzida pela Prefeitura no Imóvel, bem como atestar

para qual finalidade elas serviram, cesso
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administrativo, com observância dos princípios constitucionais do contraditório e da

ampla defesa, com ampla ciência e notificação da Primo Rossi na qualidade de

proprietária do Imóvel, para que verificasse do que se tratam tais benfeitorias, se de

fato foram necessárias ou úteis para o Imóvel e a que custo foram introduzidas.

Ainda que a Prefeitura traga aos autos ou remeta à Primo Rossi os

documentos que suportem as supostas benfeitorias introduzidas, esta ação se tornou

necessária diante da proximidade do decurso do triênio previsto no artigo 6e da Lei

Municipal 7.733/2012, que a111eaçã a perda da propriedade do Imçlyg pela Primo

Rossi, e pelos consorciados, sem a devida e prévia indenização em dinheiro, por força

da arrecadação pela Prefeitura, o que esse MM. Juízo não poderá permitir que

aconteça.

Assim, no que tange ao mérito, a anulação do lançamento em dívida atava

pela Prefeitura de benfeitorias que supostamente introduziu no Imóvel, sem prévia

publicidade ou notificação do proprietário de sua natureza, pertinência para

conservação do Imóvel e custo envolvido, deverá ser reconhecida pela procedência da

presente ação. Afinal, se a Prefeitura pretende repassar gastos para transformar o

Imóvel em hospital de campanha, a despeito de ter recebido verbas substanciais do

Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e do SUS Sistema Único de Saúde,

diante do estado de calamidade pública decretada, tais gastos não podem ser

imputados a título de benfeitorias à Primo Rossi, mas apenas aqueles úteis ou

necessários para a conservação do Imóvel enquanto encampado pela Prefeitura.

De outro lado, a Primo Rossi é quem deve ser indenizada pela utilização do

Imóvel pela Prefeitura, desde quando esta instalou o hospital de campanha, bem como

desde quando se iniciaram as obras para a construção de nova sede do corpo de

bombeiros, destinações estas diversas de medidas ordinárias para mera conservação

do Imóvel enquanto encampado pela Prefeitura.
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Vale dizer que, se a encampação decretada pela Prefeitura pode ser tida

como uma medida legal para a assunção da posse de um imóvel até então considerado

abandonado, ela não permite que a Prefeitura construa equipamentos públicos

permanentes (hospital e sede de corpo de bombeiros) sem antes arrecada lo

definitivamente após o triênio legal ou desapropriá-lo, ainda mais neste caso em que

a Primo Rossi preencheu todos os requisitos legais para pleitear a sua retomada e fazer

cessar a encampação.

Desta forma, resta comprovado que o lançamento abrupto em dívida atava

de benfeitorias até então não reveladas pela Prefeitura não estão de acordo com os

princípios que norteiam os atos administrativos, notadamente o do devido processo

legal, o da publicidade e transparência, e o do contraditório e da amplitude de defesa,

merecendo, por isso, ser anulado, posto que não obedecida a notificação prévia e a

demonstração à Primo Rossi da natureza, pertinência e custos envolvidos, enquanto

legítima proprietária do Imóvel. A dívida pretendida pela Prefeitura,

consequentemente, não é líquida e certa. Mas sím, abusiva l

V. CONCLUSÃO E REQUERIMENTOS

Ante o quanto exposto, requer-se

A) A concessão de tutela de urgência para permitir que a Primo

Rossi deposite nestes autos, em conta bancária judicial à disposição

desse Resp. Juízo, o valor integral de B$.3:329:34Qz2Q recém inscrito

em dívida atava a título de benfeitorias pela Prefeitura, e assim

assegurar o direito da Primo Rossí, respaldado em lei, de fazer cessar

a encampação realizada pela Prefeitura no Imóvel, em vista da prévia

notificação da intenção da Primo Rossi, datada de 6/2/2021, de

retomar o Imóvel, bem como diante da prova do recolhimento da

totalidade dos tributos, multas e despesas para a Prefeitura, sem
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qualquer desconto ou adesão a programa de parcelamento de tais

débitos.

Com a concessão da tutela de urgência pretendida, requer a

concessão do prazo de 24hs para a realização do referido depósito

judicial e subsequente intimação da Prefeitura acerca da concessão

desta tutela para a cessação dos efeitos da encampação no Imóvel.

B) A citação pessoal da Prefeitura Municipal de Araraquara para, se

assim entender adequado, oferecer contestação no prazo legal, bem

; a

fim de se apurar a legalidade e pertinência do lançamento como

benfeitoria no imóvel e do lançamento em dívida atava do Município.

0
Õ

5
.Q

h-
0

Ld
h-
LU

.J

a0
E

D0

g
2

Ê
a

'D

0
RC

g

g
0
8

'0

C) Ao final, requer seja julgada TOTALMENTE PROCEDENTE a

presente ação anulatória de lançamento abrupto das benfeitorias na

dívida atava do Município de Araraquara pela Prefeitura, no valor de

B$.g:329:34Q-2Q, sem prévia instauração de processo administrativo

e sem ter dado publicidade e transparência acerca da natureza,

pertinência e custos de tais benfeitorias à legitima proprietária do

Imóvel, a Primo Rossi.
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D) Requer ainda, que na hipótese de algum gasto a título de

benfeítoria realizada no Imóvel, ser reconhecida, no curso desta

ação, pela Primo Rossi, após a apresentação e juntada aos autos de

todos os procedimentos administrativos correspondentes a cada e a

todas as despesas pretendidas pela Prefeitura, ou ser reconhecida e

declarada como devida por esse Resp. Juízo, requer a Primo Rossi

que elas sejam consideradas como pagas, nos respectivos valores,

com o depósito prévio efetuado nestes autos; de modo a não

prejudicar o direito da Primo Rossi em retomar a propriedade e a

posse do imóvel;

E) Com base no princípio da causalidade, requer seja a Prefeitura

condenada ao ressarcimento das custas e despesas processuais,

bem como ao pagamento dos honorários sucumbencíais, no importe

de 20% (vinte por cento) sobre o valor das benfeitorias

indevidamente lançadas pela Prefeitura na dívida ativa do município

de Araraquara, nos moldes dos artigos 82, $2g e 85, $2g,

respectivamente, ambos do Código de Processo Civil.s

Ademaís, a Primo Rossi protesta provar o alegado por todos os meios em

direito admitidos, especialmente pela produção de prova documental complementar,

testemunhal, perícial e exibítória de documentos, entre outras necessárias para o

julgamento de mérito do presente feito, que ficam desde já requeridos.

5 Art. 82. Om/sóis. $ 2e A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou.
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor
Omissos. $ 2g Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o
valor da condenação, do proveito económico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo. sobre o valor

atualízado da causa, atendidos: 1- o grau de zelo do profissional; ll - o lugar de prestação do serviço; lll
a natureza e a importância da causa; IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o

seu serviço
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Protesta-se, ainda, pela requisição, por esse Resp. Juízo, de informações ao

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, a respeito dos gastos realizados pela Prefeitura

Municipal de Araraquara a título de benfeitorias no imóvel, inscritas em dívida atava.

A Primo Rossi junta aos autos os comprovantes de recolhimento das custas

nicíais e das despesas de citação do Réu(doc. 19).

Atribui se à causa o valor de R$ 3.326.340,20 (três milhões. trezentos e

vinte e seis mil, trezentos e quarenta reais e vinte centavos), em conformidade com

o artigo 292, incíso V, do Código de Processo Civil.

Finalmente, requer sejam todos os atou de comunicação, doravante

praticados, de maneira exclusiva, em nome dos patronos GUSTAVO MOREL LEITE,

inscrito na OAB/SP ng 206.951 e JOSE MACHADO DE CAMPOS FILHO, inscrito na

OAB/SP ng 24.297, com endereço profissional na Rua da Consolação, 372, República,

São Paulo/SP e Rua rosé Paulino, 235, 13g andar, Campinas/SP, telefone para contata

(11) 99292-2010, respectivamente, sob pena de nulidade dos ates que vierem a ser

praticados, a teor do artigo 272, $$ 2g e 5g, do Código de Processo Civil.õ Sem prejuízo,

os patronos informam o respectivo endereço eletrânico para o recebimento de futuras

intimações: e ilD2çbêdQçg.t.tlPosf@outlook.com.
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São Paulo/SP, 31 dejaneiro de 2022

GUSTAVO MOREL LEITE

OAB/SP 206.951

JOSÉ MACHADO DE CAMPOS FILHO

OAB/SP 24.297

6 Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrõnico, consideram-se feitas as intimações pela
publicação dos ates no órgão oficial

Om/sóis. $ 29 Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e
de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. ou, se
assim requerido, da sociedade de advogados

Om/sóis. $ 5e Constando dos autos pedido expresso para que as comunicações dos atos processuais
sejam feitas em nome dos advogados indicados, o seu desatendimento implicará nulidade
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ACHADODECAMPOS
Advogados Associadosconsórcio nacional

Rol de Documentos:

Doc. OI - Procuração.

Doc. 02 - 65e Alteração do Contrato Social da Primo Rossi
Doc. 03 - Matrícula do Imóvel.

Doc. 04 - Certidão de Dados Cadastrais do Imóvel.

Doc. 05 -- Decreto Municipal ne 11.895.

Doc. 06 -- Fotos do Hospital da Solidariedade e construção da sede do Corpo de Bombeiros.
Doc. 07 -- Lei Municipal ng 7.733/2012.

Doc. 08 -- Notificação Extrajudicial em que a Primo Rossi manifestou expressamente sua
intenção em manter o imóvel em seu património.

Doc. 09 - Guias dos tributos, multas e despesas lançadas na dívida atava do Município.

Doc. 10 -- Comprovantes de pagamento dos tributos, multas e despesas lançadas na dívida
ativa do Município.
Doc. ll -- Certidão da Dívida Ativa emitida em 18 de janeiro de 2022.
Doc. 12 - Instrumento Particular De Confissão De Dívida Com Pacto Adjeto De Constituição E
Alienação Fiduciária De Propriedade Imóvel E Outras Avenças
Doc. 13 -- Ato Presa ng 1.320/2016, em 5 de fevereiro de 2016.
Doc. 14 - Contrato Particular de Cessão, Entrega de Documentos e Disponibilidade Financeira
Concernentes à Administração de Grupos de Consórcio e Outras Avenças", celebrado em 20
de setembro de 2017
Doc. 15 -- Avaliação do Imóvel.

Doc. 16 -- E-mails direcionados ao Departamento de Dívida Ativa, com cópia para o Secretário
da Fazenda do Município
Doc. 17 - Certidão da Dívida Atava emitida em 26 de janeiro de 2022.

Doc. 18 - Decreta Municipal ng 12.236/2020 que reconheceu o estado de calamidade pública,
decorrente do COVID-19, no Município de Araraquara
Doc. 19 - Custas iniciais e despesas de citação.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA I' VARA DA FAZENDA

PÚBLICA DA COMARCA DE ARARAQUARA/SP. tO
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Processo no: 1 001 005-60.2022.8.26.0037

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível

Requerente: PRIMO ROSSI ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA

Requerida: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

O MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ sob no. 45.276.128/0001-10, sediado na Rua São Bento, 840, Centro, nesta Cidade e

Estado, por meio de seu Procurador que esta subscreve, vem à elevada presença de Vossa

Excelência, nos autos identificados em epígrafe, com base nos fundamentos de fato e de direito

que discorre a seguir, apresentar sua CONTESTAÇÃO:

l-DOSFATOS

Como narrado na inicial, há irresignação do autor em relação à cobrança por parte do

ente público, dos valores despendidos para a reforma do imóvel de matrícula no 97.573, situado

na Rua Domingos Zanin, n' 600. Jardim Ártico, nesta cidade, onde passou a funcionar o Hospital

de Campanha, estruturado visando o enfrentamento da epidemia mundial de COVID/19.

2-DO DIREITO

2.1- DAS PRELIMINARES

2.1.1 - DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO
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Cinge-se a controvérsia à possibilidade de repetição de valores que o autor entende
serem indevidos
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Em sede de preliminar, consoante documentos acostados, verifica-se que o autor não

possui, na esteira do disposto no art. 17' do CPC, uma das condições da ação, qual seja, o
necessáriointeresse de agir

Isso porque o requerente, de modo voluntário, após o ajuizamento do presente feito.

o obieto

Tampouco se pode admitir a tese segundo a qual o mencionado pagamento se deu no

afã de não perder o imóvel ante a iminência do preenchimento do tríduo legal estabelecido no

decreto municipal n' 11.895/19 e que por isso os valores pagos devem ser devolvidos pela
municipalidade(repetição de indébito)

Excelência, o autor, às vésperas da ocorrência de consolidação da propriedade, que

ocorrena cerca de uma semana após o ajuizamento do presente, buscou questionar algo que

decorre de maneira óbvia de todo o contexto narrado e bem conhecido do autor, isto é, que a

Administração realizou importante benfeitoria no imóvel em comento (hospital) e que por isso
deveria ser reembolsada em caso de retomada do bem por parte do autor

Compulsando os autos, vê-se que o autor ajuizou o feito em 31/01/2022, buscando a

declaração da inexigibilidade do débito discutido, bem como a concessão de tutela de urgência,

negada em decisão interlocutória de fls.282/285, indene de dúvidas, assim, que o requerente

sequer buscou realizar o depósito da quantia questionada nos autos quando do ingresso em

Juízo, apenas requerendo "autorização", evidentemente desnecessária, para que esse depósito

fosse efetuado, revelando nítida conduta protelatória, buscando, por vias oblíquas, obter benesse
de sua atuação pouco diligente

Isso porque a situação pelo ente
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Enfim, Excelência, o risco de consolidação da propriedade em nome do município

estaria afastado caso os valores nos presentes autos, patente que, no
entanto,o autor.preferiu. após.sua. estratégia inicial restar preiudicada.realizar o
agamentodiretamenteperanteo entepúblico, fato aue co!!fjauroujnegável conformismo

do autor com a cobrança, elementoqu9 afasta condição de prosseguimento do feito. ante
verificação de ausência supervenientede condição de anão(necessidade-utilidade).

Nesse sentido o egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo

Alienação fiduciária de imóvel. Ação de consignação em pagamento. Sentença de
improcedência. Apelo da autora. Autora que ingressou com a presente ação pretendendo impedir

que o imóvel fosse levado a leilão e quitaro débito, efetuando o depósito nestes autos. Devedora

fiduciante que posteriormente arrematou o imóvel no leilão extrajudicial. Perda superveniente do
objeto. Apelo desprovido, com determinação. Alteração do dispositivo da sentença para extinção

do processo, sem julgamento do mérito, por falta de interesse processual supeweniente. (TJSP;

Apelação Cível 1080631-75.2018.8.26.01001Relator (a): Morais Pucci; Órgão Julgador: 35'
Câmarade Direito Privado; Foro Central Cível - 39' Vara Cível; Data do Julgamento:
28/02/2022; Data de Registro: 28/02/2022)

E mais

BUSCA E APREENSÃO MORA COMPROVADA - PAGAMENTO DO DÉBITO
DURANTE O CURSO DA AÇÃO, APÓS O CUMPRIMENTO DA LIMINAR - POSSIBILIDADE

PERDA SUPERVENfENTEDO OBJETO- EXT:NÇÃO DA AÇÃO ART. 485, IV DO CPC
IMPUTAÇÃO DOS ÓNUS SUCUMBENCIAISAO RÉU PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE-
MULTA PREVISTA NO ART. 3', $ 6' DO DEC. LEI 911/69 -- !MPOSSiBfLfDADE DE

APLICAÇÃO RECURSO PROVIDO. 1- A ação foi proposta quando a ré estava em débito.
sendo de rigor a concessão da liminar. No entanto, a ré ingressou nos autos e efetuou o

pagamento dos valores apresentados pelo credor, logo após o cumprimento da liminar. Assim,

diante da perda do objeto por purga da mora no curso da ação, reconhecido o pagamento
efetuado judicialmente, deve ser extinta a ação sem analise de mérito. Os ónus de sucumbência

devem ser impostos à ré, ante o princípioda causalidade,segundo o qual quem deu causaao

ajuizamento da ação deve responderpelas despesas daí decorrentes; ll - A multa prevista no
artigo 3', $$ 6' e 7', do Decreto-fein' 911/67. é devida em caso de improcedênciada ação, e
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alienação indevida do bem, não podendo ser aplicada em caso de atraso ou descumprimento da

ol)rfgação fmposfa na sentença. (TJSP; Apelação Cível 1 01 7286-33.2021 .8.26.01 00; Relator

(a): Paulo Ayrosal Órgão Julgador: 31' Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 20'

Vara Cível; Data do Julgamento; 11/02/2022; Data de Registro; 11/02/2022)

LO

00
IK

aa
g
90
E
=

C
0

.Q0
0

0
ã0

E
0
0

'a

Q
0
0
:
Q.

LH
Z3
Z
<
<Z<
E
CD
D
0
Z
>

ã
2
C
0
E

B
0)

0
'D

mC

ã
©

0
0

a
Q.00

2
C
0
E

g
'u

0

2.1.2 DAVALIDADEDACOBRANÇA DÍVIDAATIVANÃO TRIBUTÁRIA

Não há que se falar de qualquer nulidade acerca de eventual descumprimento de
legislação atinente à constituição do crédito.

De proêmio, insta salientar que os débitos discutidos não se referem à dívida tributária,

de modo que eventuais requisitos do lançamento, como notificação, prazo de defesa, não têm

aplicação no caso vertente, como quer fazer crer o autor, conforme se vê à fl.15:

C) Ao final, requer seja julgada TOTALMENTE PROCEDENTE a

presente ação anulatória de lançamento abrupto das benfeitorias na

dívida aviva do Município de Araraquara pela Prefeitura, no valor de

BS.$:32Ê:]4Q.Zg, sem prévia ínstau ração de processo administrativo

e sem ter dado publicidade e transparência acerca da natureza,

pertinência e custas de tais benfeitorias à legitima proprietária do

Imóvel, ã Pr;ma Rassi.

O débito discutido advém de obra (reforma predial) realizada pelo ente público, atraindo

assim a incidência da legislação civilista, calcada notadamente no princípio da vedação do

enriquecimento sem causa.
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Ora, é incontroverso

dessa obra.
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O fato da autora ter pleno conhecimento dos fatos narrados, especialmente a construção

da obra, e apenas buscar efetivar o pagamento dos débitos oriundos do imóvel próximo da data

final limite (07/02/2022) para a perda do bem, não tem o condão de macular de nulidade eventual

cobrança por parte da municipalidade por esses valores, sob pena de premiar o comportamento

desidioso do autor, que poderia ter requerido, por exemplo, em seara administrativa, a relacão

Ademais, na esteira do sistema de nulidades que vige em nosso ordenamento, é certo

que o vício em comento apenas deve ser reconhecido nas situações em que manifestamente se

comprova o prejuízo suportado, algo que não ocorreu no presente caso, isso porque, o autor

teve ciência em 31 de janeiro de 2022, de relatório das benfeitorias e despesas arcadas pela

Municipalidade de Araraquara nos exercícios de 2019 a 2021 conforme e-mail enviado pelo

Secretário de Administração Municipal Sr. Antõnio Adriano Altieri às 18:43, para os e-maias que

solicitaram as documentações. (does. Anexos).

Em referida resposta foi anexada planilha detalhada de todos os custos que a Requerida

teve nas obras e manutenção que simplesmente valorizaram o imóvel que se encontrava

abandonado em idos de 2015 a 2018.

Vale salientar que todas as intimações administrativas foram realizadas através de

regular envio de carta com aviso de recebimento, e após regular publicação de edital, nos termos

da Lei Complementar Municipal n' 18/1997, não havendo assim que se falar em nulidade.

Assim,

dos
débitos.
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2.2- DO MÉRITO

Quanto ao mérito propriamente dito, conforme narrado alhures, é de rigor ressaltar que

o deslinde da presente controvérsia tem como pano de fundo institutos do Direito Civil. em

especial o da posse, da benfeitoria e dos princípios da vedação do enriquecimento sem causa e
da boa-fé
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Pois bem, sabe-se que as benfeitorias são obras realizadas na coisa móvel ou imóvel
com a finalidade de conserva-la, melhora-la ou embeleza-la

O instituto da benfeitoria é regulado nos artigos do Código Civil, notadamente a partir
do seu art. 96

O legislador a subdivide em voluptuárias, úteis ou necessárias:

Ád.oõÍ..J

} l o Sãa voluptuárias as de mero deleite ou recreio. que nãa aumentam o usa habitual
do bem, ainda que a tornem mais agradável au sejam de elevado valor.

$ 2 o São úteis as que aumentam ou facilitam o uso do bem.

S 3 o São necessárias as que têm por fim conservar o bem ou evitar que se deteriore.

A classificação da modalidade de benfeitoria e a natureza da posse exercida sobre o

bem é ponto nodal para se estabelecer o direito de indenização de eventual possuidor que venha
a ser despojado da posse desse bem

Nesta senda, conforme demonstrado, sfru/do um
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Hospital de Campanha de Araraquara
Rotas l Sanar

5.6 Ê +:k # t 18 comentados no Google

HosPttai Púb ko em Âmmquaa, $ãa pavio

Endereço: R. DonlÍngos Zanfn. 600 - Jardim ARico, Araraquara
$P {4800

Comentádos O C.m«ü. Aüeü«,«m.l.i.

Ful hoje fazer o teste, e desde a entrada até a saída lul
&»m atendida

@
Desde a atendente Ronaldo qué é uma simpatia. fuí muito

benltratado períodos

6 Fui no domingo pela manhã e muitc> bem atendBo, o lugar
está bem estruturado



®
PREFEITURA DO MUNibíplo Dn AnAKAQUAnA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

fls. 335

8

LO

g0
1--

a
a:

g
9
0
E
=

C
0

.Q0

a0
g
g
E0
0

'D

Q

80
g
Q.

z:
D
Z
<
g
<E
3
()

>
0
Q.
0
C0
E
0

'0

0
'0a
a
a

®

0
0

'0

a

2
C
0
E
=00

&

é

Nesta esteira, o código Civil prevê:
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/alar das benfeitorias necessárias e úteis
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pelojuízo "a que", que bem ressalvou o direito potestativo do possuidor de adquirir a propriedade

do solo mediante irldenização da parte adversa, na hipótese de se apurar que o valor das

acessões supera em muito o valor do terreno, à luz do disposto no ad. 1.255, $ único, do CC,

visto que não foi realizada perícia no imóvel para aferição de seu valor atum! - Apelação acolhida

em parte apenas para reconhecer o direito de retenção por benfeitorias aos recorrentes - Art.

7.2í9 do CC - Recurso paro/a/mente provido para esse 0m. (TJSP; Apelação Cível 1 0051 04-

14.2016.8.26.0157; Relator (a): Mendes Pereira; Órgão Julgador: 15' Câmara de Direito

Privado; Foro de Cubatão - 2' Vara; Data do Julgamento: 24/02/20221 Data de Registro:

24/Q2/2022)
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Por fim, Exceiência, em arremate, verifica-se que o ente público, exercendo a sua

posse em manifesta boa-fé, possuía o direito de indenização pela benfeitoria realizada e,

ademais, consoante disposto no aludido art.1219 do Código Civil, possuía, ainda, o direito de

retenção do mencionado bem, fato que por si só também enfraquece a tese apresentada

pelo autor, uma vez que, exercendo esse direito de retenção, a devolução do imóvel ao

autor era de fato inviável, eis que era necessária essa cobrança dos valores despendidos
a obra.

A iminência da perda do bem é fato unicamente imputável ao autor, já que seria devido

a essa desídia que por isso "não teria exercido as garantias da ampla defesa e o contraditório"

sendo esse ponto, ademais, irrelevante, para configurar esse dever de indenização, sob pena de

premiar a falta de diligência do requerente e subverter o princípio da vedação do enriquecimento
sem causa

Por derradeiro, frisa-se que sem as obras realizadas no local olvidando-se do hospital

de campanha utilizado no combate a pandemia da COVID -19, o local antes da encampação

pela Municipalidade era criadouro do mosquito pedes aeavof/ vetor de várias epidemias de

dengue na cidade, utilizado na prática de crimes com adolescentes, tráfico de drogas, que

inclusive culminou no homicídio noticiado a fls. 8 dessa peça contestatória.

Ou seja, Excelência, o descaso do Autor para com seu imóvel deu causa ao
investimento realizado pela Municipalidade no mesmo, para que, o local não continuasse

naquelas condições e ao mesmo tempo servisse como bem público com destinação de uso

especial.
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De rigor assim a improcedência total da presente demanda

3-DOS PEDIDOS
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Pelo exposto, requer-se a extinção do presente feito, ante a perda do objeto nos moldes

das preliminares acima arguidas, ou no mérito a improcedência total da presente demanda, com

a condenação do autor aos ónus da sucumbência.

Protesta-se por todos os meios de provas em direito admitidos, ainda que não
especificados no Código de Processo Civil, desde que moralmente legítimos.

Nestes Termos, pede deferimento.

Araraquara, 23 de março de 2022.

VINICIUS MANAIANUNES

Procurador Municipal

OAB/SP no250.907

RAFAELARAVECHIAZANATA

Procurador Municipal

OAB/SP 290.483


